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                            Estado do Rio Grande do Sul


ATA DO PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2019
PROCESSO N° 3155/2019
CONTRATO N.º ........./2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM  O MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS/RS E A EMPRESA PERFIL COMPUTACIONAL LTDA, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

Aos ................ dias do mês de Julho de 2019(...../07/2019), de um lado o MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede e foro no Município de Entre-Ijuís/RS, CEP: 98855-000,  localizada à Rua Francisco Richter, nº 601, inscrita no CNPJ sob nº 89.971.782/0001-10, neste ato representado pelo Sr. Brasil Antonio Sartori, brasileiro, casado, Prefeito Municipal, nomeado por meio de eleições diretas, portador da Carteira de Identidade nº 3033511571, expedida pela SSP/RS, CPF no 218.137.440-68, no uso da atribuição que lhe confere o MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS e Lei em geral, neste ato denominado simplesmente MUNICÍPIO, e a empresa PERFIL COMPUTACIONAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 02.543.216/0006-33, com sede na Avenida Rio Branco, 404, Torre II - sala 1203 – Centro, no Município de  Florianópolis/SC - CEP 88015-200, telefone 54.2628-8306, neste ato representada pelo Sr. Rodrigo Alves Soares, Procurador, com CPF de nº 481.149.520-91 e Carteira Nacional de Habilitação n° 01030737444, expedida pelo DETRAN/RS, doravante denominada simplesmente EMPRESA, tendo em vista o que consta no Processo nº 29/2019, e em observância às disposições da Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 que regulamenta o SRP e na Lei nº 8.078, de 1990, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2019 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3155/2019, do Município de Imbé/RS, mediante o estabelecimento das Cláusulas e Condições a seguir enunciadas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Contrato é a aquisição de MICROCOMPUTADOR ESTAÇÃO DE TRABALHO CORPORATIVA AVANÇADA, conforme especificado no item 02, da Ata de Registro de Preços no 10/2019, que integra o Edital de Pregão Presencial nº 20/2019, elaborado pelo Município de Imbé/RS, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
Especificações do objeto:

	Item 
	Descrição do Item
	Marca/mod
	Unid
	Quant
	Vlr Unit
	Vlr Total

	02
	Estação Corporativa Avançada
	DELL – OPTIPLEX

3060 SFF
	UND
	10
	4.650,00
	46.500,00


3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1 O prazo de vigência deste Termo Contrato é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 46.500,00 (Quarenta e seis mil quinhentos reais).
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2019 na classificação abaixo: 

	Programa de Trabalho
	Fonte de Recursos
	Elemento de Despesa
	Número de Empenho
	Data de Empenho
	Valor R$

	041220002
	001
	429
	4124
	03/07/2019
	9.300,00

	103010802
	4770
	5976
	4121
	05/07/2019
	9.300,00

	103010801
	040
	5972
	4125
	03/07/2019
	4.650,00

	103010804
	4520
	5870
	4122
	03/07/2019
	9.300,00

	123610702
	1003
	3868
	4123
	03/07/2019
	13.950,00


5. CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA DO OBJETO

5.1 O Equipamento deverá ser entregue ao MUNICÍPIO no prazo de 30 (trinta) dias, a contar a partir da data de recebimento da Nota de Empenho, Contrato assinado e da disponibilização do endereço de entrega pelo MUNICÍPIO, prevalecendo a data do evento que ocorrer por último.

5.2 O Equipamento deverá ser entregue no endereço informado pelo MUNICÍPIO.

	Endereço
	Bairro
	Cidade
	CEP

	Rua Francisco Richter, 601
	centro
	Entre-Ijuís
	98855-000


6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
6.1. Executar o contrato de modo satisfatório, idôneo e de acordo com as determinações do MUNICÍPIO devendo, o objeto, ser entregue na sua totalidade e estar em conformidade com as especificações descritas na Ata de Registro de Preços aderida, sendo de sua inteira responsabilidade a sua substituição ou troca, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações;

6.2. Cumprir as determinações do MUNICÍPIO;

6.3. Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo;

6.4. Arcar com as despesas decorrentes do fornecimento do objeto do presente contrato, inclusive os tributos Municipais, Estaduais e Federais, incidentes sobre os serviços prestados;

6.5. Manter durante todo o prazo de vigência contratual, as condições da habilitação e qualificação compatíveis com a obrigação assumida;

6.6. Promover a imediata retirada e substituição/troca, às suas expensas, dos produtos incompatíveis com exigências pactuadas no edital e que sejam inadequados para o consumo ou à finalidade de destino, o que envolve a qualidade, quantidade, a garantia e o perfeito estado de conservação.

6.7. Operar como uma organização completa e fornecer produtos de elevada qualidade;

6.8. Realizar, todos os requisitos relacionados à entrega do objeto deste Contrato, de acordo com as solicitações do MUNICÍPIO;

6.9. Só divulgar informações acerca do bem, objeto deste Contrato, que envolva o nome do MUNICÍPIO, mediante sua prévia e expressa autorização;

6.10. Prestar esclarecimentos ao MUNICÍPIO sobre eventuais atos ou fatos notificados que envolvam a EMPRESA, independentemente de solicitação;

6.11. Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos e taxas, sejam eles, trabalhistas, fiscais, comerciais e de transporte, que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como, outras despesas que se fizerem necessárias ao fiel cumprimento do objeto pactuado;

6.12. Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão na entrega do objeto de sua responsabilidade ou por erro seu, em qualquer ítem deste Contrato;

6.13. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de qualquer origem e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para o MUNICÍPIO;

6.14. Instruir o fornecimento do objeto deste Contrato com o Documento Fiscal Idôneo (Nota Fiscal) correspondente, juntando cópia da solicitação de entrega e do comprovante do respectivo recebimento.
6.15. Cumprir todas as leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;
6.16. Não transferir em hipótese alguma este instrumento contratual a terceiros;
6.17. A ausência de fiscalização pelo MUNICÍPIO não desobriga a EMPRESA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

6.18. Não desistir da assinatura contratual, prorrogar a data de início da execução ou sua paralisação, em hipótese alguma.
6.19. Promover a entrega de equipamento superior em qualidade e configurações caso o modelo aderido entre em processo de descontinuidade.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
7.1. Promover o acompanhamento da entrega dos equipamentos, a fim de conferir no que for necessário às condições previstas neste Contrato. 

7.2. Comunicar prontamente à EMPRESA qualquer anormalidade no objeto deste Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações do Termo de Contrato.

7.3. Conferir e efetuar o pagamento à EMPRESA, de acordo com o estabelecido neste Termo de Contrato.

7.4. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

7.5. Fiscalizar e acompanhar a execução da entrega do objeto do presente Contrato, podendo intervir durante o ato, para fins de conferência e/ou suspensão da entrega, através do setor competente do MUNICÍPIO;
7.6. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente contrato e promover o encaminhamento e liberação do bem adquirido para pagamento a ser realizado pela Tesouraria;

7.7. Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e buscar a solução ou providências cabíveis para a realização deste contrato;

7.8. Fornecer e colocar à disposição da EMPRESA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução da entrega do produto objeto deste contrato, bem como, proporcionar condições para a boa consecução do mesmo;

7.9. Notificar a EMPRESA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

7.8. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando o que for necessário, à regularização de faltas ou defeitos observados, possíveis trocas ou adição de itens em desacordo, garantia do produto, qualidade, comprovação das especificações condizentes com o Edital e/ou prospectivo informativo, bem como, de todas as informações e cuidados necessários para o uso e funcionamento do mesmo.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1 Para habilitar-se ao pagamento a EMPRESA deverá apresentar ao MUNICÍPIO a Nota Fiscal de Vendas/Fatura juntamente com a comprovação de entrega.
8.2 O pagamento será efetuado, pelo MUNICÍPIO, em até trinta (30) dias do ato da entrega, mediante a apresentação da cobrança prevista no Item 8.1.

8.3 Qualquer dos documentos citados no Item 8.1 acima que apresentar incorreção será devolvido à EMPRESA, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a contar da reapresentação devidamente corrigida.

8.4 O pagamento será creditado pelo MUNICÍPIO em Conta Corrente da EMPRESA, por meio de Ordem/depósito Bancário.

8.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem/depósito Bancário para pagamento. 

8.6 O MUNICÍPIO pagará as faturas somente à EMPRESA, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

9. CLÁUSULA NONA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

9.1 O preço contratado é fixo e irreajustável.

9.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

10.1 O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

10.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da EMPRESA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

10.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à EMPRESA o direito à prévia e ampla defesa.
10.4 A EMPRESA reconhece os direitos do MUNICÍPIO em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.5 O Termo de Rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

10.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.5.3 Indenizações e multas.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E MULTA: 

11.1. Pelo descumprimento das condições fixadas nesse instrumento, a EMPRESA incorrerá nas sanções estabelecidas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93, ficando estabelecidas as penalidades a seguir:

a) advertência, no caso de executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado.

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, no caso de recusa pelo fornecedor em entregar os produtos/objeto adjudicado;

c) multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado no caso de exceder o prazo fixado para a entrega.

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o município por prazo de até 02 (dois) anos, e,

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos da Lei 8.666/93;

11.2. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da contratada por eventuais perdas e danos causados à administração;

11.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação enviada pelo município, através do órgão responsável pelo recebimento das mercadorias;

11.4. Caso não houver quitação da multa, o valor a ela referente será retido no pagamento a que a contratada fizer jus;

11.5. Não havendo crédito ou não havendo o pagamento, a multa será convertida em dívida ativa não tributária, a ser cobrada na forma da lei;

11.6. As multas e outras sanções só poderão ser aplicadas se observado e assegurado à contratada o contraditório e a ampla defesa;

11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente com multa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR DO CONTRATO: 

A Secretaria Geral e de Administração fiscalizará e acompanhará o presente contrato, através do Servidor Sr. Adriano Klaic – CPF nº 012.669.920-81, com poderes para sustar os pagamentos, no todo ou em parte, se os equipamentos estiverem em desacordo com esse instrumento contratual. 

13 . CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE

O presente contrato não adotará nenhum índice de atualização monetária uma vez que não será passível de reajuste de qualquer espécie.

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos advindos da aplicação do presente contrato, serão resolvidos à luz da lei n° 8.666/93 e suas alterações e, também serão dirimidos pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes supletivamente, os princípio da Teoria Geral dos Contratos, Código de Defesa do Consumidor(CDC), as disposições de Direito Privado e dos princípios gerais de direito.

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA NOVAÇÃO

A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas asseguradas, neste contrato e, na lei em geral, e, a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos a disposição do MUNICÍPIO serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Santo Ângelo, Rio Grande do Sul – RS, para dirimir quaisquer questões, oriundas do presente instrumento, renunciando as partes qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem.

Entre-Ijuís/RS, 14 de Julho de 2019.
	_______________________________

Município de Entre-Ijuís

Brasil Antonio Sartori

MUNICÍPIO
	_______________________________

Empresa XXXXX  LTDA

Representante Legal

EMPRESA


	___________________________________

TESTEMUNHA

NOME: Adriano Klaic                                                
CPF: 

RG:
	__________________________________

TESTEMUNHA

NOME:

CPF: 

RG:
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